
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 866974 - SP (2023/0402386-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VICTOR PEPINO PIAZZA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNA NUNES CARVALHO MILANI DE GOUVEIA - SP399709
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não pode conhecer do writ que pretende a desconstituição da 
condenação, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal 
antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da controvérsia.

2. A controvérsia aqui trazida pela defesa nem sequer foi apreciada pela 
Corte de origem, o que impede a análise do tema por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância. "Registre-se que 'nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de ofício é 
deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade.' (AgRg no AREsp n. 1.813.448/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
16/5/2022.)" (AgRg no HC n. 806.727/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
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1. Não pode conhecer do writ que pretende a desconstituição da 
condenação, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal 
antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da controvérsia.

2. A controvérsia aqui trazida pela defesa nem sequer foi apreciada pela 
Corte de origem, o que impede a análise do tema por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância. "Registre-se que 'nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de ofício é 
deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade.' (AgRg no AREsp n. 1.813.448/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
16/5/2022.)" (AgRg no HC n. 806.727/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR PEPINO PIAZZA 
contra a decisão de e-STJ fls. 35/37 por meio da qual indeferi liminarmente o habeas 

corpus.

Na hipótese, o ora agravante foi preso em flagrante, custódia essa 
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posteriormente convertida em prisão preventiva, em razão da prática do delito de tráfico 
de drogas, por ter sido apreendido em posse de 4,670kg (quatro quilogramas e 
seiscentos e setenta gramas) de maconha. Após a instrução, o paciente foi condenado 
às penas de 6 anos de reclusão, em regime fechado, além de 600 dias-multa (e-STJ 
fls. 24/31).

A condenação transitou em julgado sem recurso de apelação. A defesa, 
então, impetrou habeas corpus na origem, no qual pugnou pelo reconhecimento de 
nulidade consistente na ilicitude da busca pessoal realizada, pela ausência de 
fundadas razões. A ordem, no entanto, não foi conhecida pelo Tribunal de origem.

Neste writ, a defesa reiterou as razões lançadas na origem, suscitando a 
existência de nulidade por violação ao disposto no art. 240, § 2º e 244, do Código de 
Processo Penal, uma vez que a abordagem do ora agravante teria se dado por 
denúncias anônimas, o que, segundo entende, não seria admitido.

Argumentou que "[o] fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos, 

independentemente da quantidade, após a revista, não convalida a ilegalidade prévia, 

pois é necessário que o elemento 'fundada suspeita' de posse de corpo de delito seja 

aferido com base no que se tinha antes da diligência" (e-STJ fl. 6).

Requereu, ao final, a concessão da ordem para reconhecer a nulidade por 
alegada violação aos arts. 240, §2º e 244, do Código de Processo Penal.

Nesta oportunidade, a defesa reitera as razões contidas na inicial, e defende 
a concessão da ordem, ainda que de ofício. Requer, assim, o provimento do agravo 
regimental para que seja concedida a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
O agravo não prospera.

Como destaquei na decisão agravada, a condenação do ora agravante 
transitou em julgado em 10/3/2023, de maneira que não se pode conhecer do writ 
que pretende a desconstituição da condenação, olvidando-se a parte de ajuizar a 
necessária revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

Frisei, ainda, que não se vislumbrou ilegalidade flagrante apta a ser sanada 
na presente via, ainda que mediante a eventual concessão de habeas corpus de ofício, 
notadamente porque a controvérsia aqui trazida pela defesa nem sequer foi apreciada 
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pela Corte de origem, o que, a toda evidência, impediu a análise do tema por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

Por último, "registre-se que 'nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 

Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais 

quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa 

obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 

requisitos de admissibilidade.' (AgRg no AREsp n. 1.813.448/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)" (AgRg no HC n. 
806.727/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 866.974 / SP
Número Registro: 2023/0402386-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15025265520238260228 20214532023 21797060620238260000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA NUNES CARVALHO MILANI DE GOUVEIA
ADVOGADO : BRUNA NUNES CARVALHO MILANI DE GOUVEIA - SP399709
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR PEPINO PIAZZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR PEPINO PIAZZA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNA NUNES CARVALHO MILANI DE GOUVEIA - SP399709
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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